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A Missão Permanente de Antígua e Barbuda cumprimenta atenciosamente a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e tem a honra de se referir ao questionário sobre a minuta da Convenção Interamericana Contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, tema atualmente submetido à discussão dos Estados membros da OEA na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 


A Missão Permanente tem a honra também de informar à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos que o governo de Antígua e Barbuda, por intermédio de seu Ministério da Justiça e Assuntos Jurídicos, apresentou sua resposta ao referido questionário e, cumprindo o prazo estabelecido para que os Estados membros apresentassem suas respostas, tem a satisfação de colocá-lo à disposição da Subsecretaria.


A Missão Permanente de Antígua e Barbuda junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA os protestos de sua mais alta consideração. 

10 de abril de 2001

Washington, D.C.

MINUTA:

DE:
Advogada, Ministério da Justiça e Assuntos Jurídicos

PARA:
Secretário Permanente, Ministério das Relações Exteriores

DATA:
3 de abril de 2001

REF.:
AG 20/88

REF:  Questionário, Elaboração de um Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e 

Todas as Formas de Discriminação e Intolerância

Conforme instruções do Procurador-Geral, encaminho a Vossa Senhoria o que se segue.


Antígua e Barbuda, de acordo com o Registro de Tratados do Ministério das Relações Exteriores, ratificou a Convenção Internacional sobre Todas as Formas de Discriminação em 25 de outubro de 1988. Propor outra convenção sobre punição, prevenção e erradicação de discriminação (inclusive a racial) e intolerância “com o propósito de emitir um claro sinal político”, conforme expressamente declarado, pode, em resumo, significar nas circunstâncias uma duplicação.


A atual Convenção Internacional decidiu adotar “todas as medidas necessárias para eliminar rapidamente a discriminação racial em todas as suas formas e manifestações”, mesmo no próprio Estado; e define discriminação racial como “toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública”.


Dado o exemplo de instrumentos de direitos humanos, pode não ser necessário dispor de outro tratado que subscreva e trate praticamente das mesmas questões, e adquira existência simultânea com a Convenção Internacional. Nessas circunstâncias, talvez a principal preocupação fosse proceder ou não segundo um ou outro documento. Se houvesse uma diferença nas penalidades ou nos assuntos tratados, ela poderia ser efetivada por modificações mediante protocolos posteriores. Outra preocupação com relação à minuta proposta seriam as possíveis implicações financeiras proibitivas para o país. Além disso, a OEA propõe fazer referência a direitos das minorias, assistência de saúde, educação e status migratório – assuntos já considerados no amplo escopo da Convenção Internacional e, com relação a algumas áreas, pela legislação vigente e pela Constituição. 


A Convenção da ONU parece cobrir adequadamente a área. Se Antígua e Barbuda pretende envolver-se mais com um um mecanismo de natureza mais regional ou, do ponto de vista jurídico, com a opção pela solução mais rápida de divergências, a procura do estabelecimento de uma Convenção Interamericana pode ser preferível. Isto, porém, não parece imperativo, com base na documentação apresentada, e se deve à ausência de qualquer texto vigente, vantagens peculiares ou preocupações específicas, segundo a Missão Permanente previu ou traçou.


Assim, a Pergunta 1, sem mais, poderia ser respondida negativamente.


O acima exposta é apresentado como matéria de princípios e implicações legais e não do ponto de vista de política.


Atenciosamente,


Laurent


Advogada
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